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Bom dia. É com muito prazer que iniciamos este painel. 
Primeiramente, gostaria de agradecer a participação do eminente 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Carlos Mário Velloso; do 
Dr. Cláudio Fonteles, eminente Subprocurador-Geral da República, que 
acaba de atravessar uma das mais brilhantes gestões do Ministério Público 
Federal em todos os tempos; e do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo, Professor Álvaro Lazzarini. 
Os ilustres membros da Mesa dispensam apresentação. E 
quem no mundo jurídico, neste País, não conhece o Ministro Carlos 
Velloso? Acaba, inclusive, de receber do Supremo Tribunal Federal a 
medalha pelos 50 anos prestados à Magistratura brasileira. Foi Promotor 
de Justiça; Juiz Federal; Ministro do Tribunal Federal de Recursos; 
membro efetivo do Conselho da Justiça Federal; Ministro do Tribunal 
Superior Eleitoral; Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral; lecionou Direito 
Constitucional na Universidade Federal e na Pontifícia Universidade 
Católicas, ambas em Minas Gerais e, na graduação e pós-graduação, na 
Universidade de Brasília; é co-autor de vários livros, dentre eles: Da 
Retrocessão nas Desapropriações, Do Mandado de Segurança e instituto 
afins na Constituição de 1988, Tribunais Federais e a Justiça Federal, 
Mandado de Segurança – Conceito de Direito Líquido e Certo. Atualmente, 
é Ministro do Supremo Tribunal Federal e Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral e, sobretudo, um ardente defensor da modificação da elevação 
eleitoral. Agora mesmo, está propondo ao Congresso nacional uma série 
de providências no sentido de aperfeiçoar o nosso sistema eleitoral. 
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O Subprocurador-Geral da República, Cláudio Fonteles, meu 
Colega de concurso, em 1973, do Ministério Público é mestre em Direito 
pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade de Brasília; 
possui especialização em Direito Público pela mesma Universidade; foi 
Professor da Academia Nacional de Polícia, lecionando as disciplinas de 
Direito Penal e Processo Penal nos cursos de formação de Delegado da 
Polícia Federal da Universidade de Brasília e do Centro Universitário de 
Brasília; é autor de vários artigos publicados em periódicos, dentre eles, 
Os Direitos Indígenas e a Constituição, Legitimatio ad Processum, Doações 
de Órgãos. 
O Dr. Álvaro Lazzarini, atual Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo, é bacharel em Direito pela Faculdade de 
Direito da Pontifícia Universidade Católica de Campinas/São Paulo; 
lecionou Direito Administrativo na Escola Paulista de Magistratura e de 
Ontologia da Magistratura na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo; foi Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; é o 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo e autor 
de centenas de artigos doutrinários publicados nas principais revistas 
jurídicas e co-autor de vários livros, dentre eles, Direito Administrativo da 
Ordem Pública; Curso de Ontologia da Magistratura e Estudos para 
Revisão Constitucional de 1993. 
De maneira que, contando com a colaboração e a experiência 
de homens da estatura intelectual dessa natureza, abrimos o Seminário. 
Iniciamos com a palavra do eminente Ministro Carlos Mário Velloso. 
Antes de encerrar, gostaria de dizer tão-somente que um dos 
painéis a serem ainda apresentados tratará do tema: Investigações 
Preliminares. Ação Penal de Competência dos Tribunais. O título deste 
painel foi colocado de propósito, para trazer à colação a chamada 
"Operação Anaconda", que sempre mostro como um exemplo de 
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esforços entre a Polícia, o Ministério Público, e o Judiciário, no caso, a 
Desembargadora Therezinha Cazerta, relatora, e a Procuradora-Regional 
da República, Dra. Janice Ascari. 
Dessa conjugação de esforços, aqui estamos, o Dr. Cláudio 
Lemos Fonteles, o Ministro Carlos Mário Velloso e o Professor Álvaro 
Lazzarini, em busca de uma proposta para mitigar a morosidade das 
ações penais. Passei vinte e três anos no Ministério Público Federal e já há 
nove anos estou aqui. Há inquéritos em percurso durante seis ou sete 
anos, o que é uma frustração. Com esse sistema e com essa criminalidade 
que está aí, temos o crime organizado e o Estado desorganizado, e não 
satisfaremos a demanda da sociedade. De maneira que, pensando nisso, 
faremos outros estudos e vamos condensar em torno de propostas, e o 
que resultar deste Seminário, levaremos ao Congresso Nacional, mas 
temos que, realmente, adotar outro modelo. O Desembargador Álvaro 
Lazzarini disse que o modelo é antigo, mas é novo para o País. Quando 
propusemos que a adoção do juizado de instrução se fizesse para 
determinados crimes, é porque tais crimes, quando chegam à Polícia, ao 
Ministério Público e ao juiz, já vêm com indícios concentrados em um 
procedimento administrativo – ou do Ministério da Fazenda, da 
Administração Pública, do COAFI, do Ministério da Justiça etc. –, isto é, a 
prova testemunhal não é imprescindível como muitas vezes o é em outros 
tipos de crime, principalmente nos tradicionais. Os crimes são praticados, 
na sua maioria das vezes, com a utilização de processos eletrônicos. Daí 
por que a necessidade de uma maior operacionalidade com a adoção de 
tecnologias. 
Por fim, quando estiveram aqui os presidentes dos países 
latino-americanos, tive a oportunidade de conhecer e conversar com o 
Presidente do Tribunal de Justiça da Espanha, correspondente ao nosso 
Superior Tribunal de Justiça, e lhe fiz a seguinte indagação: "Sr. 









apurar e julgar um crime como o de evasão de divisas?" Ele respondeu-
me que em um ano está tudo apurado e julgado. 
Não se admite que países com um sistema democrático tão 
expansivo como o da França e o da Espanha adotem um sistema caduco e 
inquisitorial. Lá existe e funciona, tentaram acabar com ele, mas não deu 
certo, então, retornaram ao sistema. Cada país tem suas peculiaridades. 
Precisamos, pelo menos, estudar e pensar, mas esse modelo que aí está é 
completamente falido, não pode ficar. 
Agradecendo a atenção de todos e a extrema colaboração e 
participação dos eminentes palestrantes, a presença do eminente Ministro 
Carlos Mário Velloso, do Dr. Cláudio Lemos Fonteles, do Desembargador e 
Professor Álvaro Lazzarini, que vem há muito se dedicando ao assunto, 
declaro encerrado este painel. 
Obrigado a todos. 
